
ESPANHA / COMISSÃO 

CONCLUSÕES D O ADVOGADO-GERAL 
MARCO DARMON 

apresentadas em 16 de Junho de 1987 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

I — Enquadramento e objecto do recurso de 
anulação 

1. Os produtos do sector vitivinícola não se 
encontram apenas submetidos ao «meca­
nismo complementar das trocas», objecto da 
acção intentada pela Espanha no processo 
119/86, em que acabámos de apresentar as 
nossas conclusões. O artigo 123.° do acto 
relativo às condições de adesão do Reino de 
Espanha e da República Portuguesa e às 
adaptações dos tratados (adiante designado 
«acto de adesão» 1) sujeita-os também a um 
outro mecanismo, o dos «montantes regula­
dores» (adiante designado «MR»). Os n.°s 1 
a 3 daquele artigo definem os princípios 
deste mecanismo e descrevem o seu funcio­
namento para os vinhos de mesa, para os vi­
nhos com denominação de origem e para 
certos outros produtos do sector vitivinícola 
importados de Espanha para a Comunidade, 
na sua composição anterior à adesão 
(adiante designada «Comunidade dos 
Dez»). O objectivo dos MR encontra-se de­
finido no quarto considerando do Regula­
mento n.° 480/86 do Conselho, de 25 de 
Fevereiro de 1986, que determina as respec­
tivas regras gerais de aplicação2. Esse sis­
tema 

«é destinado a evitar perturbações no mer­
cado da Comunidade, na sua composição 
em 31 de Dezembro de 1985, não afectando 

a corrente tradicional de trocas comerciais 
dos produtos acima referidos», 

pelo que a sua aplicação aos vinhos espa­
nhóis 

«não se justifica nos casos em que tais per­
turbações não são de recear» 

convindo igualmente prever a 

«modulação... relativamente aos produtos 
em causa, em função da situação do seu 
mercado». 

Trata-se, portanto, de um mecanismo flexí­
vel que tem por finalidade prevenir os riscos 
de perturbação que podem decorrer de im­
portações de vinhos espanhóis a preços infe­
riores aos preços de orientação comunitá­
rios. 

2. O MR, tal como os montantes compen­
satórios de «adesão» previstos no artigo 72.° 
do acto de adesão para os restantes produ­
tos abrangidos por uma organização comum 
de mercado, 

«destina-se a facilitar a passagem dos novos 
Estados-membros do seu antigo estatuto de 
Estados terceiros... ao seu novo estatuto de 
Estados-membros» 3. 

Entre ambos, existe, contudo, uma distinção 
fundamental, como resulta, sem margem 
para dúvidas, das negociações de adesão 
que conduziram à instauração dos MR e à 
adopção do n.° 3 do artigo 123.° do acto 

* Tradução do francés. 
1 — Publicado no JO L 302 de 15.11.1985, p. 23. Edição espe­

cial em português, de 15.11.1985. 
2 — JO L 54, p. 2. 

3 — Processo 6/78, Union française des céréales, Recueil, 
p. 1675, 1683, n.° 3 (tradução provisória). 
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de adesão. De acordo com a primeira parte 
deste nùmero: 

«o montante regulador... será fixado a um 
nível que garanta condições de tratamento 
não menos favoráveis que as vigentes sob o 
regime anterior à adesão». 

A segunda frase do n.° 3 refere que, «para 
este efeito», aquele montante será calculado 
de modo que o montante obtido ao majorar 
o preço de orientação aplicável em Espanha 
com os direitos aduaneiros e o MR não ex­
ceda o preço de referência do produto em 
causa. Neste limite máximo reside, conjun­
tamente com a função de compensação mo­
delada dos preços, a principal garantia do 
sistema instituído pelo artigo 123.° 

3. O Regulamento n.° 480/86 do Conse­
lho, não impugnado no caso presente, de­
termina as regras gerais de aplicação deste 
mecanismo. Com efeito, o recurso de anula­
ção interposto pela Espanha dirige-se essen­
cialmente contra o Regulamento n.° 648/86 
da Comissão, de 28 de Fevereiro de 1986 — 
o Regulamento n.° 969/86 apenas vem rec­
tificar um erro de ordem material existente 
naquele diploma —, que fixa, para a campa­
nha de comercialização 1985/1986 e a par­
tir de 1 de Março de 1986, os MR aplicá­
veis aos produtos que lhe são submetidos. 
Em apoio do seu recurso, o Estado recor­
rente apresentou três fundamentos que exa­
minaremos sucessivamente. 

II — Violação de formalidades essenciais 

4. Para a Espanha, a legalidade do regula­
mento da Comissão estaria inquinada, por 
um lado, por um vício processual e, por ou­
tro, por falta de fundamentação. 

Quanto ao vício processual 

5. Tal como a recorrida reconheceu, con­
trariamente ao que consta expressamente do 
seu segundo considerando, as medidas insti­
tuídas pelo Regulamento n.° 648/86 não 
foram adoptadas em conformidade com o 
parecer do Comité de Gestão dos Vinhos, 
mas, como expressamente resulta da acta da 
reunião deste comité, na ausência de pare­
cer. Esta discordância, não é, contudo, 
constitutiva de um vício processual essencial. 

6. A legalidade dos regulamentos impugna­
dos não é contestada com fundamento na 
sua adopção sem parecer do comité. No 
âmbito do processo designado como do 
«comité de gestão», o Conselho regula o ex­
ercício das competências executivas que de­
lega na Comissão. No caso vertente, é o ar­
tigo 11." do regulamento de base que impõe 
à Comissão o recurso a esse processo. O ar­
tigo 67.° do Regulamento n.° 337/79 do 
Conselho, que estabelece a organização co­
mum do mercado vitivinícola 4, para que 
aquele diploma remete, precisa que «o co­
mité emite o seu parecer» sobre o projecto 
de medidas que a Comissão lhe apresenta e 
que, se as medidas adoptadas imediatamente 
pela Comissão «não estiverem em conformi­
dade com o parecer emitido pelo comité», 
serão «imediatamente comunicadas» ao 
Conselho que «pode tomar uma decisão di­
ferente». Ao ter de se pronunciar quanto ao 
efeito da ausência de parecer do comité sobre 
a competência da Comissão, o Tribunal de­
clarou que só no caso de existência de con­
tradição entre as medidas adoptadas pela 
Comissão e o parecer do comité é que a 
competência para a adopção do acto é de­
volvida ao delegante, pelo que, 

«nestas circunstâncias, a ausência de parecer 
do comité em nada afecta a validade das 
medidas tomadas pela Comissão» 5. 

4 — JO L 54, p. 1; EE 03, F15 p. 160. 
5 — Processo 95/78, Dulció«, Recueil 1979, p. 1549, n.°s 49 

e 50. 
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Ao adoptar os regulamentos impugnados, a 
Comissão agiu, pois, em perfeita conformi­
dade com as disposições do artigo 67.° do 
Regulamento n.° 337/79, que regulam o 
desenrolar do procedimento do comité de 
gestão. 

7. É também posta em causa, no presente 
processo, a inobservância das disposições do 
artigo 190.° do Tratado CEE, nos termos 
das quais os regulamentos da Comissão 
«referir-se-ão... (aos) pareceres obrigatoria­
mente obtidos, por força do presente Tra­
tado». Ainda que se assimile a esta falta de 
referência a errada menção de um parecer 
inexistente, em nada será afectada a legali­
dade dos regulamentos impugnados. Esse 
efeito pressupõe que o vício de que se trata 
se revista de natureza essencial, na acepção 
do primeiro parágrafo do artigo 173.° do 
Tratado CEE. Dito de outra forma, é neces­
sário provar que, na ausência do vício, a 
medida em causa poderia ter sido diferente 6 . 
Não é esse o caso, já o vimos, no presente 
processo. Portanto, um simples erro material 
de redacção não pode produzir o efeito pre­
tendido. 

Quanto à falta de fundamentação 

8. O recorrente acusa a Comissão de ter fi­
xado um montante regulador, em regime 
fixo para certos vinhos com denominação 
de origem, igual a zero para outros, sem 
justificar a respectiva instituição pela exis­
tência de riscos de perturbação no mercado 
da Comunidade dos Dez, apesar das dispo­
sições da alína b) do n.° 2 do artigo 123.° 
do acto de adesão e dos artigos 3.° e 4.° do 
Regulamento de execução do Conselho. 

9. Não se pode, com efeito, negar o silêncio 
do regulamento impugnado sob este as­

pecto. Para além de uma referência genérica 
ao acto de adesão e, designadamente ao 
n.° 2 do seu artigo 123.°, bem como ao re­
gulamento de base do Conselho, o risco de 
perturbação não é sequer referido nos con­
siderandos do Regulamento n.° 648/86. De 
facto, a aplicação da alínea b) do n.° 2 do 
artigo 123.° e dos artigos 3.° e 4.° do Re­
gulamento do Conselho resulta implicita­
mente do anexo ao regulamento, do qual de­
corre que os montantes reguladores aplicá­
veis a certos vinhos com denominação de 
origem são, regra geral, inferiores aos apli­
cados aos vinhos de mesa, sendo fixados em 
zero para os «vinhos licorosos de qualidade 
produzidos em regiões determinadas», ou 
seja, tal como a Comissão esclareceu em 
resposta a uma das questões colocadas pelo 
Tribunal, para os vinhos licorosos de tipo 
seco. 

10. Na sua defesa, a Comissão limitou-se, 
no essencial, a remeter para esse anexo, 
apenas clarificando, na citada resposta e na 
audiência: 

— os factores de perturbação susceptíveis 
de justificar a aplicação de um montante 
regulador que são, no caso presente, os 
preços e a «possibilidade de "substitui­
ção comercial"» dos vinhos com deno­
minação de origem espanhola, 

— os motivos da fixação dos diferentes 
MR, que decorre do anexo ao regula­
mento: taxa zero para os vinhos de ele­
vado preço não produzidos na Comuni­
dade dos Dez; taxa fixa para os outros 
vinhos que, em virtude dos seus preços 
mais reduzidos e da ausência de dados 
fornecidos pela Espanha, implicavam um 
risco potencial de perturbação. 

Mesmo antes de se julgar do valor respec­
tivo dos diversos fundamentos assim apre-6 — Verprocesso 150/84, Bernardi acórdão de 23 de Abril de 1986, 

Colect., p. 1375,n.° 28. 
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sentados, difícil é não se ficar chocado com 
o contraste existente entre essas justifica­
ções, apresentadas a pedido do Tribunal no 
decurso do processo, e as disposições do re­
gulamento impugnado, em relação ao qual 
se salientou já o respectivo silêncio a este 
respeito. Sendo este o primeiro regulamento 
da Comissão a fixar montantes reguladores 
para os vinhos com denominação de ori­
gem, as referidas explicações põem em re­
levo, se é que era preciso, a imperiosa ne­
cessidade de uma fundamentação circuns­
tanciada. 

11. Certo é que os montantes reguladores 
têm por objectivo genérico, evitar as pertur­
bações que pode provocar no mercado co­
mum dos Dez a importação dos produtos 
sobre que recaem, pelo que se poderia en­
tender que a Comissão não teria a obriga­
ção de justificar a sua instituição desde que 
se pudesse verificar a existência de uma di­
ferença de preços. Contudo, se este raciocí­
nio é válido para os vinhos de mesa, relati­
vamente aos quais o acto de adesão deter­
mina que «será cobrado» um montante regu­
lador, tal já não acontece relativamente aos 
vinhos com denominação de origem, relativa­
mente aos quais o acto de adesão prevê que 
«pode ser fixado» um MR quando forem 
«susceptíveis de criar perturbações no mer­
cado». Contrariamente aos vinhos de mesa, 
em que a sua aplicação é automática, com a 
ressalva da adaptação em função da quali­
dade, no segundo caso é necessário provar a 
existência de risco. O acto de adesão consi­
dera este risco, relativamente àqueles vi­
nhos, como uma condição necessária, para 
além da diferença de preços, para a institui­
ção de um MR 7. Tratando-se de vinhos 
com características especiais, não é, com 
efeito, possível presumir-se o risco de per­
turbação. Alguns deles, mesmo, como os vi­
nhos licorosos do tipo seco, não têm equiva­

lente na Comunidade dos Dez, não sendo 
objecto de um MR. Contudo, se a possibili­
dade de substituição é condição sine qua 
non de comparação dos preços, não é, po­
rém, por si só suficiente para provar o risco 
de perturbação. Ora, nem o acto de adesão 
nem o regulamento do Conselho fazem luz 
sobre o que é que permite determinar a exis­
tência desse risco. 

12. Pode ser feita a este respeito, uma com­
paração útil com as disposições do acto de 
adesão relativas ao montante complementar 
aplicável às trocas comerciais de determina­
dos produtos agrícolas. O n.° 1 do artigo 
85.° fornece, com efeito, certas indicações 
quanto à natureza das perturbações a tomar 
em consideração para que possa ser desen­
cadeado o sistema de protecção nele estabe­
lecido: «acréscimo significativo» das impor­
tações susceptível de conduzir a que seja 
«atingido ou excedido» o limite indicativo 
previamente fixado. A alínea b) do n.° 3 
precisa os elementos em função dos quais a 
gravidade da perturbação pode justificar a 
aplicação de medidas definitivas de limita­
ção ou suspensão das importações: «desen­
volvimento dos preços de mercado e das 
quantidades que são objecto das trocas». Fi­
nalmente, o Regulamento n.° 569/86 do 
Conselho, que estabelece as respectivas re­
gras gerais de aplicação, enuncia, no seu ar­
tigo 6.°, os elementos de apreciação da si­
tuação do mercado que a Comissão tomará 
especialmente em consideração. Na mesma 
ordem de ideias, refira-se, quanto à adapta­
ção do MR aplicável aos vinhos de mesa, 
que a alínea a) do n.° 2 do artigo 123.°, 
completada pela declaração comum a ela re­
lativa, bem como o n.° 3 do artigo 2.° e o 
n.° 1 do artigo 6.° do regulamento de 
base, fornecem indicações sobre os critérios 
dessa adaptação. Neste caso, como no pre­
cedente, tornam-se compreensíveis, depois 
de inseridas no contexto do sistema em 
causa, as razões da fixação dos MR para es­
ses vinhos. 7 — Ver, a contrario, processo 5/67, Beus, Recueil 1968, 

p. 144. 
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13. Como já se verificou, não resulta nem 
do acto de adesão nem do regulamento de 
aplicação do Conselho, qualquer disposição 
similar relativa à fixação de MR para os vi­
nhos com denominação de origem a que se 
refere o anexo do regulamento impugnado. 
Dito de outra forma, o contexto em que se 
insere o regulamento da Comissão não 
pode, por si só, fundamentar a respectiva 
adopção. Esta constatação é suficiente para 
comprovar a falta de fundamentação ale­
gada. E a jurisprudência do Tribunal con­
firma esta conclusão. A fundamentação 

«deve ser adaptada à natureza do acto em 
causa». 

Se o Tribunal admite: 

«não ser possível exigir-se que a fundamen­
tação dos regulamentos especifique os diver­
sos elementos de facto ou de direito, por ve­
zes tão numerosos e complexos, que são ob­
jecto dos regulamentos». 

exige, no entanto, como condição, que 

«estes regulamentos se insiram no contexto 
sistemático do conjunto de que fazem parte» 8. 

Resumamos. Nem o acto de adesão nem o 
regulamento do Conselho fornecem qual­
quer indicação útil que possa ter por resul­
tado exonerar a Comissão do cumprimento 
da obrigação de fundamentação, ainda que 
sucinta, imposta pelo artigo 190.° CEE 9. 

Para além do mais, não se tratava, no caso 
presente, de dar execução ou de manter 
uma regulamentação já existente 10 ou um 
regime comunitário bem conhecido dos 
meios interessados 11, mas sim, digamo-lo 
uma vez mais, do primeiro regulamento 
nesta matéria. Ora, a fundamentação tem 
por finalidade 

«tornar patente, de forma clara e inequí­
voca, o raciocínio da autoridade comunitá­
ria, autora do acto impugnado, de modo a 
permitir aos interessados conhecer as justifi­
cações da medida adoptada e ao Tribunal 
exercer o seu controlo» 12. 

Face às considerações precedentes, e sem 
que seja necessário proceder à análise dos 
fundamentos, ainda que eventualmente con­
vincentes, apresentados no decurso do pro­
cesso pela recorrida, terá de se considerar 
que aquele objectivo não foi atingido pelo 
Regulamento n.° 648/86 da Comissão, na 
versão rectificada pelo seu Regulamento 
n.° 969/86. 

III — Violação da regra do limite máximo 

14. Para o Estado recorrente, os MR im­
postos pelo regulamento impugnado, em­
bora respeitando formalmente o cálculo 
consignado na segunda parte do n.° 3 do 
artigo 123.°, teriam sido fixados para certos 
vinhos, designadamente os vinhos de mesa 
brancos, a um nível tal que a condição do 
tratamento não menos favorável do que o 
vigente sob o regime anterior à adesão, pre­
vista na primeira parte, não foi respeitada. 
O recorrente considera que o MR apenas 
pode servir para compensar a diminuição 
dos direitos aduaneiros aplicáveis antes da 

8 — Processo 250/84, Eridania, acórdão de 22 de Janeiro de 
1986, Colect., p. 117, n. ° s 37 e 38, sublinhado nosso 
(tradução provisória). 

9 — Ver, designadamente, a contrario, 78/74, Deuka, Recueil 
1975, p. 421, n.° 6. 

10 — Processos 136/77, Racke, Recueil 1978, p. 1245, n ° 9; 
87/78, Welding, Recueil 1978, p. 2457, n.° 11; 230/78, 
Eridania, Recueil 1979, p. 2749, n. ° s 15 e 16. 

11 — Processo 125/77, Scholten-Honig, Recueil 1978, p. 1991, 
n.° 22. 

12 — Processo 250/84, Eridania, já citado, n.° 37. 
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adesão, tal como resulta das regras do acto 
que lhe dizem respeito. Este fundamento, 
para além de não se basear em qualquer 
prova material, repousa numa interpretação 
da regra do limite máximo que não pode ser 
aceite. 

15. Em resposta a uma das questões coloca­
das pelo Tribunal, a Comissão apresentou 
um quadro comparativo do cálculo dos MR 
para certos vinhos de mesa, reproduzido no 
relatório para audiência, que o recorrente 
não contestou ser fiel tradução do cálculo 
consignado na segunda parte do n.° 3 do 
artigo 123.° Decorre desse quadro que o 
preço de referência, que representa o limite 
máximo a respeitar, nunca foi atingido. An­
tes pelo contrário, o nível resultante da 
soma do preço de orientação espanhol com 
os direitos aduaneiros e o MR é, relativa­
mente a determinados tipos de vinhos, infe­
rior, em mais de metade, a esse máximo. 

16. Para além disso, nada justifica a disso­
ciação estabelecida pela Espanha entre as 
duas partes do n.° 3 do artigo 123.° Para 
além do nexo de causalidade entre elas esta­
belecido pela expressão «para este efeito», 
que demonstra claramente que o cálculo que 
se segue descreve o enunciado da regra es­
tabelecida na primeira parte, não nos parece 
que as modalidades deste cálculo possam ter 
por consequência prejudicar os vinhos espa­
nhóis. O preço de referência, que constituía 
o montante mínimo a respeitar antes da 
adesão, tornou-se, depois desta, no máximo 
que, a partir de então, pode ser imposto aos 
vinhos espanhóis. Caso se verificasse que os 
direitos aduaneiros que incidem ainda sobre 
as importações de vinhos espanhóis agravam 
o seu preço de orientação, compensado pelo 
MR, por forma a fazê-lo ultrapassar o li­
mite máximo representado pelo preço de 
referência, o MR seria, consequentemente, 
automaticamente rectificado. As modalida­
des de cálculo definidas na segunda parte 

do n.° 3 do artigo 123.° não são, pois, sus­
ceptíveis de afectar o objectivo visado pela 
primeira parte. O fundamento baseado na 
sua violação deve, portanto, ser rejeitado. 

IV — Violação da regra de adaptação do 
montante regulador para certos vinhos de 
mesa 

17. O Estado recorrente acusa a Comissão 
de ter fixado os montantes reguladores apli­
cados aos vinhos de mesa apenas em função 
das categorias tradicionais A I, A II, A III, 
relativamente ao vinho branco, e R I, R II, 
R III, quanto ao vinho tinto, sem proceder 
à sua adaptação, apesar das disposições da 
alínea a) do n.° 2 do artigo 123.° e dos di­
plomas adoptados em sua aplicação. A Co­
missão deveria ter distinguido, no seio de 
cada uma das citadas categorias, subcate­
gorias em função do preço dos diversos ti­
pos de vinho de mesa, resultante da sua 
qualidade e forma de acondicionamento, a 
fim de determinar o MR efectivamente ne­
cessário para compensar exactamente a dife­
rença entre os preços comunitários e os pre­
ços espanhóis Além disso, a Comissão teria 
fixado, para os vinhos tintos das categorias 
R I e R II, MR que não correspondem à 
diferença existente entre os preços de orien­
tação comunitários e espanhóis desses vi­
nhos. 

18. Tal como o precedente, também este 
fundamento não pode ser acolhido. Em res­
posta às questões colocadas pelo Tribunal, a 
Comissão esclareceu dever o MR ser adap­
tado, para certos vinhos de mesa, em função 

«das elevadas características qualitativas de­
vidas aos cuidados particulares e às condi­
ções de produção que lhes são específicas». 

Para esse efeito, teria associado 
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«o engarrafamento na região de produção e 
a noção de "qualidade"». 

Decorre do anexo ao regulamento impug­
nado terem sido estabelecidos MR específi­
cos para os vinhos de mesa brancos, por um 
lado, tintos ou rosés, por outro, «apresenta­
dos em recipientes que contenham pelo me­
nos 0,75 1», ou seja, engarrafados. Estes 
MR são inferiores em metade aos previstos 
para os mesmos vinhos contidos em reci­
pientes com mais de 0,75 1, ou seja, vendi­
dos a granel. Esta diferenciação pressupõe, 
como refere a citada resposta da Comissão, 
que os montantes reguladores tenham sido 
adaptados. Embora se possa lamentar o 
facto de as razões desta diferenciação não 
terem sido referidas nos considerandos do 
regulamento impugnado, tem de se conside­
rar, nos termos da citada jurisprudência, 
que eles decorrem logicamente do contexto 
em que se inserem as disposições em causa. 

19. A alínea a) do n.° 2 do artigo 123.° 
prevê, com efeito, que o nível dos MR apli­
cáveis normalmente aos vinhos de mesa é 
adaptável «para ter em conta a situação dos 
preços de mercado, avaliada segundo as di­
ferentes categorias de vinhos e em função 
da sua qualidade». A declaração comum re­
lativa a esta disposição acrescenta que, para 
esse efeito, dever-se-á tomar 

«em consideração os preços específicos de 
certos tipos de produtos em função da sua 
qualidade e do seu acondicionamento, o que 
deve conduzir a uma diminuição do mon­
tante regulador em função do preço mais 
elevado destes tipos de vinhos». 

Finalmente, o n.° 3 do artigo 2.° do regula­
mento de base precisa que, «para certos vi­
nhos de mesa», a adaptação será efectuada 
tomando em consideração «os seus preços 
específicos no mercado de produção e o seu 

tipo de acondicionamento», acrescentado 
que, nesse caso, o MR «é fixado a um nível 
inferior ao montante regulador mais elevado 
para cada um dos tipos de vinhos de mesa». 

20. Ora, que se verifica? O MR fixado para 
certos vinhos de mesa, sejam eles tintos ou 
brancos, é, relativamente aos diversos tipos 
de vinho, igual a 50 % do MR mais baixo 
estabelecido para os vinhos a granel. Nestas 
condições, não é possível, em nossa opinião, 
censurar-se a Comissão por não ter diferen­
ciado os MR em função de cada um dos ti­
pos de vinho e, seguidamente, de acordo 
com as suas diferentes qualidades. Quanto 
à assimilação engarrafamento/qualidade, 
não nos parece de forma alguma criticável 
uma vez que o acondicionamento — «en­
garrafamento na região de produção» — re­
flecte, na apreciação da Comissão, as «ca­
racterísticas qualitativas elevadas» desses vi­
nhos. A margem discricionária concedida, 
nesta matéria, à instituição autorizava-a, 
pois, a estabelecer um MR fixo para os vi­
nhos de mesa em função do critério prático 
do seu acondicionamento. Seja como for, o 
recorrente não forneceu qualquer elemento 
concreto susceptível de fazer prova de que 
os montantes reguladores inferiores dessa 
forma previstos não teriam sido calculados 
de acordo com as exigências contidas na alí­
nea a) do n.° 2 do artigo 123.° Dada a 
margem de apreciação de que a Comissão 
dispõe em tal matéria, tem de se entender 
que a adaptação postulada pela alínea a) do 
n.° 2 do artigo 123.° foi efectuada de 
acordo com as suas prescrições. 

21. No que se refere, mais especificamente, 
ao método de cálculo dos montantes regula­
dores aplicáveis aos vinhos de mesa tintos 
das categorias R I e R II, cujo valor não 
resulta da diferença entre os preços de 
orientação comunitário e espanhol, a Co­
missão esclareceu também, em resposta a 
uma das questões colocadas pelo Tribunal, 
terem sido fixados montantes reguladores 
inferiores aos montantes normalmente resul-
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tantes dessa diferença por forma a aten­
der-se aos preços reais espanhóis desses pro­
dutos, superiores aos preços de orientação 
susceptíveis de serem tomados em conside­
ração. Esta explicação que não foi contes­
tada pelo recorrente, parece-nos satisfatória. 

V — Conclusão 

22. Entendemos, pois, que o Regulamento 
da Comissão n.° 648/86, bem como o re­
gulamento rectificativo n.° 969/86, apenas 
devem ser anulados em virtude do vício de 
preterição de formalidade essencial decor­
rente de falta de fundamentação, explícita 
ou implícita, relativa à fixação dos montan­
tes reguladores para certos vinhos com deno­
minação de origem. De acordo com as dispo­
sições do primeiro parágrafo do artigo 176.° 
do Tratado CEE, compete à Comissão 
adoptar as medidas que a anulação deste 
ponto do regulamento implica. No caso 
vertente, essa anulação deverá conduzir ao 

reembolso dos MR cobrados sobre esses vi­
nhos. Esta consequência pode, porém, pare­
cer excessiva: o Regulamento n.° 2715/86, 
relativo à campanha 1986/1987, 13 voltou a 
fixar MR, embora inferiores, para esses vi­
nhos sem que a Espanha tenha considerado 
necessário contestar o respectivo princípio. 
Uma solução razoável consistiria em a Co­
missão apenas reembolsar os MR pelo mon­
tante da diferença existente entre aqueles 
que foram fixados, de 1 de Março a 31 de 
Outubro de 1986, pelo regulamento impug­
nado e os previstos pelo citado regulamento 
para a campanha de 1986/1987, para se 
atender tanto aos interesses dos operadores 
espanhóis como aos da Comunidade dos 
Dez. A Comissão agiria, dessa forma, no 
âmbito das responsabilidades que lhe são 
cometidas nesta matéria pelo acto de adesão 
e pelo regulamento de base do Conselho, 
respeitando, simultaneamente, o imperativo 
constante do primeiro parágrafo do artigo 
176.° CEE. 

23 . Conclu ímos , pois, no sen t ido : 

— de que seja anu lado o Regu lamento n.° 6 4 8 / 8 6 da Comissão, modificado pelo 
Regu lamen to n.° 9 6 9 / 8 6 , na medida em que fixa montantes reguladores para 
certos vinhos com denominação de origem provenientes de Espanha , 

— de que as despesas d o processo sejam pagas pela instituição recorr ida. 

13 — JO L 249, p. 27. 

4188 


